
PARECER Nº 634, DE
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3465, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente ao pregão eletrônico e ao contrato celebrado entre a Diretoria de Ensino Região Leste 4 – Secretaria de Estado da Educação e a empresa Jefferson Cremasco Transportes ME, objetivando a prestação de serviços de transporte escolar com o fornecimento de motorista e monitor capacitado para lidar com alunos portadores de necessidades especiais (9 viagens semanais – período de 261 dias letivos), e referente, também, à representação formulada pela empresa Expresso Jaguar Locadora de Veículos Ltda. – ME.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 21 e 22, constante dos Processos TC – 014906/026/13 e TC – 152.989.13-3 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar os processos julgou irregulares o pregão eletrônico e o contrato (com a decorrente execução contratual), celebrado entre a Diretoria de Ensino Região Leste 4 – Secretaria de Estado da Educação e a empresa Jefferson Cremasco Transportes ME, bem como parcialmente procedente a representação.

Primeiramente, cumpre destacar, que os processos TC – 014906/026/13 e eTC – 152.989.13-3, por analisarem o mesmo objeto, foram julgados conjuntamente pelo Tribunal de Contas.

Cumpre esclarecer que na representação formulada, a empresa Expresso Jaguar Locadora de Veículos ME alega que foi inabilitada do certame indevidamente e que os documentos apresentados pela empresa vencedora não atenderam as exigências do Edital.
A Fiscalização do Tribunal de Contas, ao analisar os autos, entendeu que a exigência de “atestado” (no singular) para fins de qualificação técnica, e de atestado de experiência anterior constatada em um período de 12 (doze) meses, prejudica a ampla participação de interessados, descumpre o disposto no artigo 30 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e contraria a jurisprudência do Tribunal de Contas. Entendeu, também, que os atestados apresentados pela empresa vencedora não demonstraram o exato cumprimento das exigências editalícias, merecendo parcial procedência as objeções formuladas na representação. Cumpre destacar que a Assessoria Técnica a Chefia da Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e o Ministério Público de Contas – MPC opinaram pela irregularidade da licitação, do contrato e da execução contratual, bem como pela procedência parcial da Representação.
O Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, em decisão singular, proferida no dia 8 de dezembro de 2014, concluindo que a exigência de “atestado” (no singular) de comprovação da capacidade técnica restringiu a participação de interessados no certame, que houve impropriedade na não apresentação de documento requisitado pela Assessoria Técnica, no caso, memória de cálculo que estabelece o quantitativo total de viagens objeto da licitação, e que, no tocante à representação formulada, a metodologia mínima de comprovação de viagens presentes no atestado apresentado pela empresa vencedora não encontra respaldo no edital, de modo a violar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, julgou irregulares o pregão eletrônico, o contrato e a execução contratual e parcialmente procedente a representação, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao Senhor José Carlos Francisco – Dirigente Regional de Ensino, no valor de 200 (duzentas) UFESPs, com fundamento no artigo 104, II, da Lei Complementar 709/93.

Inconformado com a decisão monocrática, o Sr. José Carlos Francisco opôs Embargos de Declaração sob o argumento de que não ficou apontado de maneira clara os motivos pelo qual se tomou a decisão, colocando em risco a ampla defesa e o contraditório, e que não restou clara a forma aleatória pela qual teria sido escolhido o processo para a fiscalização de execução.

A Primeira Câmara do Tribunal de Contas analisou os Embargos de Declaração do Senhor José Carlos Francisco, e decidiu deles conhecer e, quanto ao mérito, rejeitou-os.

Insatisfeito com a sentença de primeiro grau, o Sr. José Carlos Francisco interpôs Recurso Ordinário.

A Primeira Câmara analisou o Recurso do Sr. José Carlos Francisco, e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito dar provimento parcial, tão somente para o fim de cancelar a multa cominada e afastar as razões de decidir referente à exigência de atestado único, mantendo, no mais, a decisão combatida.
Salientamos, conforme certidão de fls. 23, que a decisão proferida pela Primeira Câmara do TCE, que julgou irregulares o pregão eletrônico, o contrato e a execução contratual, e parcialmente procedente a representação, transitou em julgado no dia 5 de julho de 2016.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE que o contrato foi formalizado em 15 de abril de 2013 com vigência de 15 (quinze) meses.
Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares o pregão eletrônico, o contrato e a execução contratual, e parcialmente procedente a representação, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 3465, de 2016.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Teonilio Barba – Enio Tatto – Orlando Bolçone – Edmir Chedid – Davi Zaia – Wellington Moura   


